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NOTA TÉCNICA 

DO OBJETIVO 

  O propósito é  oferecer e interpretar normas juríd icas,  const i tuc ionais  e  

infraconst i tuciona is que tratam da imunidade tr ibutár ia às ent idades sind ica is d e 

trabalhadores, em face da SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 187, DE 17 DE OUTUBRO 

DE 2018 da RF,  onde def ine que ent idades sind ica is de t raba lhadores não podem 

remunerar  sob qualquer forma seus di r igentes, exceto o  pagamento de grat i f icação 

estabelec ida em conformidade com o ar t .  521, parágrafo ún ico da CLT.  

DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DE MAIS NORMAS. 

1-  CONSTITUIÇÃO FEDERAL :  

“Art.  150  -  Sem pre juízo de outras garant ias asseguradas ao cont r ibu inte,  é vedado 

à União, aos Estados,  ao Distri to Federal e  aos Municípios :  

VI  -  Insti tuir impostos sobre :  

c) patrimônio, renda ou serviços  dos part idos polí t icos, inc lus ive suas fundações,  

das entidades sindicais dos trabalhadores,  das inst i tu ições de educação e de 

assistência  soc ial ,  sem f ins lucrat ivos, atendidos os requisi tos da le i ; ”  (gr i fe i ) .  

2-  LEI N° 5 .172 DE 25/10/1966 –  CTN :  

“Art.  9º  -  É vedado à União, aos Estados,  ao Distr i to Federal  e aos Municíp ios:  

IV  -  Cobrar imposto sobre:  

c)  o patrimônio, a  renda ou serviços  dos part idos polí t icos, inclus ive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores ,  das inst i tu ições de 

educação e de assistência socia l ,  sem f ins lucrat ivos,  observados os requ is i tos 

f ixados na Seção I I  deste Capítu lo; ” (gr i fe i ) .  

“Art.  14 .  O disposto na alínea c do inciso IV  do art igo 9º é subordinado à 

observância dos seguintes requ isi tos p elas ent idades nele referidas:  

I  –  Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, 

a qualquer tí tulo ; ”  (gr i fe i ) .  

3-  LEI N° 9 .532 DE 10/12/1997 :  
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“Art.  12 .  Para efe i to  do disposto no art .  150, inc iso VI,  a l ínea “c”,  da 

Const i tu ição,  considera-se imune a inst i tu ição de educação ou de assistência  

socia l  que preste os serviços para os quais houver sido inst i tuída e os coloque 

à disposição da população em geral ,  em caráter complementar às a t iv idades do 

Estado, sem f ins lucrat ivos.  

§ 2º  Para o  gozo da imunidade, as inst i tu ições a que se refere  este art igo,  estão 

obrigadas a atender aos seguintes requ is i tos:  

a) não remunerar ,  por qua lquer forma,  seus di r igentes pe los serv iços 

prestados, exceto no caso de associações, fundações ou organizações da 

sociedade c iv i l ,  sem f ins lucrat ivos, cu jos d ir igentes poderão ser remunerados,  

desde que atuem efet ivamente na gestão execut iva e desde que cumpr idos os 

requis i tos prev istos nos arts.  3 o  e 16 da Lei n o  9.790, de 23 de março de 1999, 

respei tados como l imites máximos os valores prat icados pelo mercado na região 

correspondente à sua área de atuação,  devendo seu valor ser  f ixado pelo órgão 

de del iberação super ior da ent idade, regist rado em ata ,  com comunicação ao 

Min istér io Públ ico,  no caso das  fundações; ” (gr i fe i) .  

4- DECRETO-LEI N° 5 .452 DE 01/05/43 -CLT: 

“Art.  521  -  São condições para o func ionamento do Sindicato:  

c)  gratu idade do exercício dos cargos elet ivos.  

Parágrafo único .  Quando, para o exercíc io  de mandato, t iver o associado de 

sindicato de empregados, de traba lhadores autônomos ou de prof iss ionais  l ibera is 

de se afastar  do seu t rabalho, poderá ser-lhe arbi trada pela assembleia geral 

uma grati ficação nunca excedente da i mportância de sua remuneração na 

profissão respectiva . ”  (gr i fe i ) .  

5- RECEITA FEDERAL:  

“SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 187, DE 17 DE OUTUBRO DE 2018.  DOU 

de 19/10/2018, seção 1,  página 26.  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

EMENTA: SINDICATO DOS TRABALHADORES. IMPOSTOS. IMUNIDADE. 

REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE.  
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As entidades sindicais dos trabalhadores não podem distribuir qualquer 

parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a  qualquer tí tulo, e  portanto,  

não podem remunerar sob qualquer forma seus dirigentes,  excetuado o 

pagamento de grat i f icação estabelecida em conformidade com o art .  521, 

parágrafo ún ico da CLT.  

Os reembolsos de despesas do sind icato  pagas pelo d ir igente sindical  e que 

pertenciam ao sind icato não afronta o disposto no i nc iso I  do art .  14 do CTN.  

O disposto na alínea “a” do § 2º  do art .  12 da Lei nº  9.532, de 1997, não se apl ica 

às ent idades sind icais dos traba lhadores.  

Fica reformada a Solução de Consulta nº  104, de 22 de agosto de 2018 . 

Disposit ivos Legais:  CF 1988, 150, VI,  “c”;  Decreto -Lei nº 5.452, de 1943 (CLT),  

art .  521;  Lei  nº 5.172,  de 1966, art .  9º,  IV,  “c”,  art .  14, I ;  LC nº 104,  de 2001; Le i 

nº 9.532, de 1997, art .  12, § 2º,  “a”. ”  (gr i fe i ) .  

DA ANÁLISE GERAL 

  A imunidade tr ibutár ia ,  em regra, tem como objet ivo salvaguardar o valor  

fundamental do Estado Democrát ico de Direi to,  v isando que seja assegurado a 

preservação e à concret ização dos d ire i tos fundamentais,  garant indo o pacto federat ivo,  

a l iberdade re l ig iosa , o plura l ismo po lí t ico part idário,  a sol idariedade e a cultura.  

  Quanto as ent idades sind ica is dos t rabalhadores, a  condição de 

hipossuf ic iência dos trabalhadores em re lação ao capita l  reforça ainda mais a importância 

da imunidade tr ibutár ia,  e esta,  com plementa a garant ia  const i tuc ional da l iberdade de 

organização s indica l,  o que é fundamental para assegurar o  Estado de Direi to .  

  Os sind icatos, a inda que sua natureza seja  de pessoa juríd ica de dire i to  

pr ivado,  cu jo objet ivo  principa l é a repres entação dos in teresses dos t rabalhadores, 

cumpre papel  importante no desenvolv imento do dire i to  soc ial  ao t rabalho previsto no Art .  

6° da Const i tu ição Federal.  Portanto são estes os va lores que o const i tu inte pretendeu 

resguardar,  ao garant i r  a  imunidade t r ibutár ia sobre o  pat r imônio,  renda e serv iços à  

ent idade sind ica l de t rabalhadores, Art .  150,  IV, “c” da CF.  

  A imunidade tr ibutár ia é um inst rumento de manutenção e implementação de 

dire i tos fundamentais e na interpretação de ta is d isposit ivos deve -se buscar o verdadeiro 
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objet ivo do const i tu inte,  como bem nos ensina Clél io Chiesa: “ . . .é  importante que, na 

análise das imunidades seja uti l izado, primordialmente,  o método teleológico de  

interpretação, com vista a obter condições para optar,  dentre as interp retações 

possíveis,  pela que melhor atenda ao desiderato pretendido pelo legislador na 

proteção ou promoção de determinado valor.”  

  O Const i tu inte quando def in iu o di re i to a imunidade tr ibutár ia aos sindicatos 

de trabalhadores pretendeu exatamente assegur ar  as ent idades maior conforto  em 

admin ist rar  os parcos recursos que são por e las arrecadados para manter o  func ionamento 

ef ic iente na defesa de seus representados.  

  Acompanhando ao propósito const i tuc ional,  o legislador infraconst i tuc ional 

buscou co ibi r  eventual desvio de f ina l idade dos recursos imunes a tr ibuto,  ou se ja,  o  

patr imônio,  renda e serv iços das ent idades enumeradas no Art .  150, IV, “c” CF,  entre e las 

o sindicato dos t rabalhadores.  

  Neste sent ido em 10/01/01 a LC n° 104 alternou o Art .  14, inc iso I  da Lei 

5.172/66, onde f icou consignado a proib ição de todas as ent idades benef ic iár ias da 

imunidade tr ibutár ia a prát ica de “ . . .distribuírem qualquer parcela de seu patr imônio 

ou de suas rendas, a qualquer tí tulo” .  

  Observa-se que a expressão ut i l izada pelo  legislador,  “distr ibuírem”,  v isa 

coibi r  a ut i l ização do patr imônio,  renda e serv iços, imune a tr ibutos, ser doado,  

parti lhado a terceiros de forma gratuita ,  sem que haja a devida contraprestação do 

receptor ,  notadamente na ocorrência de ta l  fa to,  f ica caracter izado o enriquecimento sem 

causa, o que é i l íc i to,  e em se tratando de bens imunes a t r ibutação a si tuação se torna 

mais gravosa.  

  Segundo o Dicionário Onl ine de Português “DISTRIBUIR ”  s ignif ica:  “a) Dar ;  

repart i r  a lguma co isa com vár ias pess oas: d is tr ibuí ram os lucros; d is tr ibu iu os lucros para 

funcionár ios.  b) Doar :  oferecer algo a:  d ist r ibuía cesta básica aos necessi tados. ”  

  Destarte,  das ent idades relacionadas no Art .  150 IV “c” da CF, o legislador 

por meio  da Lei  n° 13.204 de 14/12/15 a lterou o Art .  12,  § 2°,  “a” da Lei  n° 9.532 de 

10/12/1997, destacando que as insti tuições de educação ou de assistência social  para 

se beneficiarem da imunidade tributária não podem  remunerar ,  por qualquer forma,  

seus dirigentes pelos serviços prestados ,  exceto no caso de associações, fundações 
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ou organizações da sociedade c iv i l ,  sem f ins lucrat ivos, cujos d i r igentes poderão ser 

remunerados,  desde que atuem efet ivamente na gestão execut iva e  desde que cumpr idos 

os requ is i tos prev istos nos arts.  3 º  e 16 da Lei n º  9.790, de 23 de março de 1999,  

respeitados como l imites máximos os va lores prat icados pelo  mercado na reg ião 

correspondente à sua área de a tuação, devendo seu va lor ser f ixado pe lo órgão de 

del iberação superior da ent idade, regist rado em ata,  com comunicação ao Minis tér io 

Públ ico,  no caso das fundações.  

  Considerando que o Art .  12, § 2°,  “a” da Lei n° 9.532/97 consignou qu e 

apenas as inst i tu ições de educação ou de assistência  soc ial  não podem  remunerar,  por  

qualquer forma, seus d ir igentes pelos serviços prestados. A cont rár io senso, f ica evidente 

que os part idos polí t icos e sindicatos de trabalhadores  não estão impedidos de 

remunerar seus dirigentes por serviços prestados .  

  Destaca-se que a expressão “REMUNERAÇÃO ”,  segundo Dicionário Onl ine 

de Português signi f ica:  “grat i f icação recebida por serv iços prestados; salár io ou valor em 

dinheiro  que se recebe pelo t raba lho rea l izado”.  

  Observa-se que,  “DISTRIBUIR ”  não se confunde com “REMUNERAÇÃO ” ,  

aquela sign if ica,  doar,  dar;  já  esta se t rata de um pagamento em contrapart ida ao serviço 

prestado por alguém.  

  Notadamente,  o legislador ordinário  estabe leceu cr i tér ios di ferentes, ent re 

as ent idades, para se ter d i re i to  a imunidade tr ibutária  assegurada na CF, ou seja:  

1-  Os part idos polí t icos e  as entidades sindicais dos trabalhadores para terem os 

benefícios da imunidade tr ibutária não podem distribuir qualquer parcela de seu 

patrimônio ou de suas rendas, a qualquer tí tulo;  

2-  As inst i tu ições de educação, de ass istênci a social  sem f ins lucrat ivos e fundações,  

a lém de não poder distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 

rendas, a qualquer tí tulo, também f icam impedidas de remunerar ,  por qualquer 

forma, seus dir igentes pelos serviços prestados ,  observadas as exceções ret ro  

mencionadas.  

  Neste d iapasão f ica c laro que o legislador estabeleceu que as ent idades 

sindicais de trabalhadores não podem “DISTRIBUIR ” seu patr imônio e rendas, todavia  

não as impediu que “REMUNERE ”  seus di retores por serviços  p restados.  
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  Diante das constatações ret ro mencionadas,  data vênia,  a conclusão a que 

chegou a Receita Federal -  RF,  por  meio da “SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 187, 

DE 17 DE OUTUBRO DE 2018. DOU de 19/10/2018, seção 1,  pág ina 26”,  especia lmente 

no i tem “As entidades sindicais dos trabalhadores não podem distribuir  qualquer 

parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer tí tulo, e portanto, não 

podem remunerar sob qualquer forma seus dirigentes,  excetuado o pagamento de 

grat i f icação estabelec ida em conformidade com o art .  521, parágrafo único da CLT”,  não 

encontra sintonia com a legislação aplicada na espécie.  

  Observa-se que a Receita Federa l ao anal isar o inc iso I  do Art .  14 da Lei 

5172/66 –  CTN, deu uma interpretação extensiva ao d isposit ivo,  is to é,  fo i  a lém do 

propósito  leg is lat ivo.  Como já demonstrado alhures, as expressões “ DISTRIBUIR ”  e 

“REMUNERAR ”  são inst i tutos dist intos.  

  Tal  conclusão se ext rai  das própr ias normas em estudo. Registra -se que no 

disposit ivo legal,  Ar t .  14, I  da Le i n° 517 2/66 –  CTN, o  leg islador re lac ionou todas 

ent idades e ut i l izou a expressão “DISTRIBUIÇÃO ” ,  já no disposit ivo legal,  Art .  12, §2°,  

“a” da Lei n° 9532/97, o mesmo legislador destacou duas espécies de ent idades e se 

valeu da expressão “REMUNERAÇÃO ” .  Notadamen te quis o legislador d i ferenciar as 

exigências em comento entre as ent idades relacionadas no Art .  150, IV, “c” CF. Portanto 

a proibição de “REMUNERAR ”  d i retores f icou restr i to a inst i tu ição de educação ou de 

assistência  soc ial ,  a inda assim com a lgumas exce ções.  

  Desta fe i ta,  não há que fa lar que os s indicatos de traba lhadores estejam 

impedidos de REMUNERAR  seus di r igentes por eventuais serv iços prestados, v isto que 

isto não caracter iza DISTRIBUIR,  como af irma a CONSULTA COSIT Nº 187.   

  A Lei n° 5.452/43 –  CLT, estabelece em seu Art .  521 que uma das condições 

para func ionamento do sind icato  é a gratuidade d o exercíc io dos cargos e let ivos,  todavia  

estabelece no Parágrafo único, que na h ipótese do d ir igente  se afastar  do seu t rabalho,  

o sindicato poderá, por meio de assembleia geral estabelecer uma grat i f icação, que não 

exceda o va lor de sua remuneração na emp resa empregadora.  

  No caso de serv idor públ ico,  onde sua relação juríd ica com o Estado é o 

Regime Próprio de Estatuto,  este deverá prever em que condições o dir igente s indica l  

poderá se afastar de suas at iv idades labora is para cumpri r o mandato no sind ica to.  
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  Todavia,  nos casos em que o Estado ou Município  não legislou sobre esta 

matér ia,  apl ica -se por analogia o disposit ivo da CLT aos servidores públ icos, portanto,  

d ir igente s indica l que eventualmente se afaste de suas at iv idades laborais,  sem receber 

o salár io de seu empregador,  para cumpri r mandato sindica l,  deverá ser remunerado pelo  

sindicato.  

  Obviamente, o leg is lador ao estabelecer como regra a remuneração do 

dir igente s indical  pelo  sind icato,  apenas na hipótese do seu afastamento da empresa 

ocorrer sem o salár io,  fo i  no sent ido de coibir  que, aquele que se afastar recebendo o 

salár io do seu cargo de origem não passe a receber uma segunda remuneração por uma 

mesma jornada de t rabalho.  

  Porém, aquele empregado que se afastar do seu posto de serviço, para 

exercer mandato s indical,  com salário  pago pelo empregador,  e que no desempenho de 

suas at r ibu ições sind icais sua jornada de t rabalho u lt rapasse aquela para o  qual fo i  

contratado, não resta  dúvida que as horas excedentes devem ser remuneradas pelo  

sindicato,  a  t í tu lo de horas extras,  po is  neste  caso a natureza jur íd ica é a  ret r ibuição pela  

prestação de serviço a lém de sua jornada contratada.  

  Igualmente o d ir igente  sindical que já se encontra aposentado, e passa a 

prestar serviço no sindicato,  deverá ser remunerado pe la jornada de trabalho.  

Notadamente isto não se caracteriza como distribuição  de patr imônio ou renda do 

sindicato,  mas s im a remuneração  como contrapart ida ao serv iço prestado, portanto não 

inabi l i ta o sind icato do seu di re i to a imunidade tr ibutár ia.  

  Condic ionar o s indicato,  para obter os benefícios da imunidade t r ibutária,  

não remunerar seus di retores por serviços efet ivamente real izados, caracter iza o 

enriquecimento sem causa em favor da ent idade sind ical ,  a lém de vio lar  o inst i tuto  da 

contrapart ida, que é o pagamento que todo trabalhador deve receber ao desempenhar as 

atr ibu ições que lhe são delegadas.  

  Destarte,  a CONSULTA COSIT Nº 187 da Receita Federal não vincula as 

del iberações do s indicato,  e la é or ientadora a part i r  de sua interpretação leg is l at iva,  o 

que não lhe confere poder absoluto .  

  Na hipótese de em algum momento a Receita Federa l ou qualquer outro  

órgão governamental Estadual ou Munic ipal quest ionar a legit imidade dos benefícios de 
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imunidade tr ibutár ia conferida ao s indicato de trabalhadores  pelo  Art .  150, IV, “c”,  em 

face da remuneração fe i ta aos seus  di r igentes por serv iços prestados, isto será di r imido 

pela via jud ic ia l .  Visto que, certamente a Receita Federa l i ra sustentar sua tese com base 

na CONSULTA COSIT Nº 187,  enquanto o Sindicato sustentará que não ocorreu mot ivo 

que el ide seu di re i to a  imunidade tr ibutár ia,  v isto que não prat icou a distr ibuição de seu 

patr imônio,  renda ou serv iço e que remunerar d ir igente s indica l por serviços prestados 

não vio la os disposit ivos legais,  conforme os fundamentos juríd icos mencionadas alhures.  

CONCLUSÃO 

  Desta fe i ta,  não resta dúvidas que o sindicato de traba lhadores pode 

remunerar seus d ir igentes observando o que segue:  

a)  Diretor aposentado :  pode ser remunerado pelo serviço prestado,  observando o 

l imite do sa lár io que recebia quando em at iv idade e compatível com a jornada de 

trabalho que desempenhava  no órgão empregador ;  

b)  Diretor da at iva, l iberado e pago pelo empregador :  pode ser  remunerado por 

prestação de serviços que eventua lmente exceda sua jornada de traba lho de 

origem;  

c)  Diretor  da ativa,  l iberado pelo empregador sem percepção de salário:  pode ser  

remunerado no valor que não ult rapasse seus vencimentos de origem, fazendo jus 

a eventuais horas excedentes a sua jornada de trabalho;  

d)  Diretor da ativa não l iberado pelo empregador :  poderá ser remunerado, na 

hipótese de prestar  serviço ao s indicato fora do horár io de sua jornada de traba lho 

na origem;  

e)  Diretor aposentado ou da ativa: ao desempenhar suas at r ibu ições de dir igente 

sindical  ut i l izar seu veículo para se deslocar,  fará jus ao reembolso do combustível 

ut i l izado;  

f )  Diretor aposentado ou da at iva:  no desempenho de suas at iv idades sind icais,  

exercer uma jornada diár ia acima de 6 horas, fará jus ao reembolso da al imentação.  

Brasí l ia –  DF,  feverei ro de 2019.  
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